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IN T R O D U Ç Ã O

Sistemas de armas autônomos letais (SAAL) são capazes de
selecionar e atacar alvos sem qualquer intervenção humana. O
elemento imperativo desse conceito é que o sistema é
autônomo no sentido de ser capaz de selecionar um alvo e
decidir usar força letal por si só. Considerando que a
implementação de SAAL é inevitável, a questão
responsabilização por eventuais violações cometidas por esses
sistemas torna-se crítica. À primeira vista, ha ́ uma aparente
lacuna de responsabilidade já ́ que diante dos mecanismos
existentes seria impossível responsabilizar uma máquina.

PR O B L E M A D E PE S Q U IS A

Verificar se efetivamente existe uma lacuna de responsabilidade
no que tange o uso de armas letais autônomas tendo em vista os
mecanismos atualmente existentes para responsabilização por
violações do direito internacional.

ME T O D O L O G IA

Empírica. Análise de relatórios emitidos por órgãos de
organizações internacionais, decisões de cortes internacionais,
e revisão de literatura.

HIP Ó T E S E

É possível aplicar mecanismos existentes em direito internacional penal, especificamente a teoria da responsabilidade do comando,
para responsabilização individual. Ainda é possível também atribuir responsabilidade do estado por atos internacionalmente ilícitos
em caso de violações cometidas por SAAL.

CO N C L U S Õ E S PA R C IA IS

Considerando que o comandante da operação é o elo humano mais próximo do ataque, existe a possibilidade de atribuir-lhe
responsabilidade pessoal individual. A noção de responsabilidade do comando é uma doutrina de direito internacional penal que
atribui responsabilidade a oficiais superiores por crimes perpetrados por seus subordinados. Para imposição de responsabilidade é
necessário que: (i) exista uma relação de subordinação entre o comandante acusado e os perpetradores do crime no momento que
o crime foi cometido; (ii) o comandante esteja ciente que seus subordinados cometeram ou eram culpáveis por um crime ou que
estavam em vias de fazê-lo; e (iii) o comandante falhe em tomar as medidas necessárias e razoáveis impedir ou punir tais crimes.
Ainda assim, pode ser difícil provar a existência de mens rea, uma vez que quando na maioria das vezes que comandante decide
fazer uso de SAAL não terá ́ a intenção de cometer um crime de guerra, mas apenas aceitara ́ o risco de que a máquina possa
cometer um erro ao selecionar o alvo.
Atribuindo responsabilidade do estado por atos internacionalmente ilícitos, o estado em questão será ́ responsável a não ser que seja
capaz de provar force majeure, não sendo suficiente demonstrar uma falha mecânica. Além disso, decorre a obrigação de reparação
das vitimas, incluindo compensação. Dessa forma, pode ser que a responsabilidade dos estados tenha um efeito dissuasivo
suficiente para garantir que que o eventual uso de SAAL atenha ao direito internacional humanitário.
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